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(PROJETO DE LEI Nº 041/2009 – PMA)

LEI Nº 1.952 DE 01 DE JULHO DE 2009
Revoga a Lei Municipal nº 1.297 de 21/10/1997; Acresce o Artigo 1ºA e dá nova redação aos artigos: 2º;3º;4º;5º;6º; 7º;11º;12º e 15º da Lei Municipal 1.218 de 1994.
  Câmara Municipal de Andirá, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ RONALDO XAVIER, Prefeito Municipal, sanciono a presente lei:

Art. 1º. Fica acrescido o artigo 1º-A a Lei nº 1.218 de 31 de dezembro de 1994, com a seguinte redação:
“Art. 1º-A São objetivos primordiais da política pública de assistência social:

I - Prover, serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e, ou especial para famílias, indivíduos e grupos que deles necessitarem;
II - Contribuir com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços socioassistenciais básicos e especiais, em áreas urbanas e rurais; e


III - Assegurar que as ações no âmbito da assistência social tenham centralidade na família,

Parágrafo Único. A política pública de assistência social deve realizar-se de forma integrada às políticas setoriais, considerando as desigualdades socioterritoriais, visando seu enfrentamento, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento das condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.”
Art. 2º. O artigo 2º, da lei nº 1.218 de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º A São considerados serviços sócio-assistenciais, governamentais e não governamentais aqueles que realizam:




I - Proteção social básica, a qual tem por objetivo atuar nas situações de vulnerabilidade social e prevenir situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, e fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários, destinando-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e, ou fragilização de vínculos efetivos – relacionais e de pertencimento social ( discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras), e

II - Proteção social especial, a qual é destinada às famílias e aos indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e, ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas sócioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, dentre outras.

Parágrafo Único. As ações de proteção social especial de que trata o inciso II deste artigo dividem-se em:


a) Ações de proteção social especial de média complexidade, que são considerados os serviços que oferecem atendimentos às famílias e indivíduos com seus direitos violados, mas cujos vínculos familiar e comunitário não foram rompidos, e


b)Ações de proteção social especial de alta complexidade, que são considerados os serviços que garantem proteção integral (moradia, alimentação, higienização e trabalho protegido) para famílias e indivíduos que se encontram sem referência e, ou, impossibilitados do convívio familiar”.

Art. 3º O artigo 3º, da Lei nº 1.218 de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 3º A inscrição das entidades de assistência social não governamental que visem à obtenção do registro no Conselho Municipal de Assistência Social é obrigatória a apresentação, no mínimo, dos seguintes documentos:


I - requerimento de inscrição (formulário elaborado e fornecido pelo CMAS -);


II – fotocópia do Estatuto e Regulamentos/Regimento Interno da Entidade, registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, se houver, cópia das alterações estatutárias, averbadas em cartório; onde conste como exigências estatutárias que a entidade:

a) aplica integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional;


b) não remunera, nem concede vantagens ou benefícios por qualquer forma ou título, a seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores ou equivalente;


c) em caso de dissolução ou extinção, destinará seu patrimônio remanescente a outra entidade congênere devidamente registrada no Conselho Municipal de Assistência Social ou a entidade pública, a critério da entidade;


d) não possui fins lucrativos, não distribui resultados, dividendos, bonificações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma;


III – fotocópia da ata da Assembléia que elegeu a atual diretoria, devidamente averbada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos;


IV – fotocópia do RG, CPF, e endereço residencial do Presidente, Vice-Presidente e Tesoureiro;


V – fotocópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ atualizado (pode ser retirado via internet no site: www.receita.fazenda.gov.br);


VI – Certificado de regularidade do FGTS (pode ser retirado via internet no site: www.caixa.gov.br);


VII – Certidão Negativa de Débito junto ao INSS ( pode ser retirado  via internet no site: www.dataprev.gov.br);


VIII – Certidão Liberatória do Tribunal de Contas atualizada (pode ser retirado via internet no site: www.tce.pr.gov.br);


IX – declaração de utilidade pública municipal;


X - demonstrativo financeiro do exercício anterior;


XI – alvará sanitário (caso entenda necessário);


XII – relatório de atividade, assinado pelo representante legal da entidade em que se identifique, descreva objetivos, natureza, públicos alvo e quantifique e qualifique ações desenvolvidas no último exercício;

XIII – plano de trabalho para o exercício em curso com demonstrativo dos serviços, programas, projetos e benefícios prestados, público alvo, número de atendimentos e metas propostas no âmbito da política de assistência social, aprovados pelo Conselho e inseridos no Plano Municipal de Assistência Social;


XIV – em se tratando de Fundação, a requerente deverá apresentar ainda:


a) fotocópia autenticada da escritura de sua instituição, devidamente registrada no Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas, ou lei de sua criação;


b) comprovante de aprovação dos estatutos, bem como de suas respectivas alterações, se houver, pelo Ministério Público;


XV – Quadro dos trabalhadores que atuam na entidade;


XVI – Descrição dos serviços, programas, projetos ou benefícios socioassistenciais;


XVII – Parecer do CMAS em conjunto com o órgão gestor;


XVIII – outras que o Conselho entender necessárias.”

Art. 4º  O caput do artigo 4º, da Lei nº 1.218, de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 4º Fica instituída a Conferência Municipal de Assistência Social, órgão colegiado de caráter deliberativo, composta por delegados usuários da assistência social, por delegados representantes da sociedade civil organizada e do Município, e por delegados representantes do Poder Executivo do Município, que se realizará a cada dois anos, sob a coordenação do Conselho Municipal de Assistência Social, mediante regimento interno próprio.”

Art. 5º  O caput do artigo 5º, da Lei nº 1.218, de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 5º A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada pelo Conselho Municipal de Assistência Social no período de até cinqüenta dias anteriores à data de sua realização, respeitando-se o prazo de dois anos estabelecido no artigo 4º desta Lei.”

Art. 6º O artigo 6º, da Lei nº 1.218, de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 6º Os delegados da Conferência Municipal de Assistência Social, usuários, trabalhadores do setor, representantes da sociedade civil organizada e poder público serão eleitos nas reuniões próprias das instituições convocadas para este fim específico, sob orientação do Conselho Municipal de Assistência Social, anteriores à realização da Conferência, garantida a participação de, no mínimo, um representante/delegado de cada instituição/organização com direito à voz e voto.


Parágrafo Único. As disposições regulamentares e complementares deste artigo serão emitidas em edital de chamamento da Conferência Municipal de Assistência Social.”

Art. 7º O artigo 7º da Lei nº 1.218 de 31/12/1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 


“Art. 7º. Os representantes do Poder Executivo na Conferência Municipal, em número de cinco membros, com a garantia de que no mínimo um será da Secretaria Municipal de Ação Social, indicados pelo Prefeito Municipal mediante ofício enviado ao Conselho Municipal de Assistência Social, no prazo de até 05 dias anteriores à realização da Conferência.”

Art. 8º  O artigo 11º da Lei nº 1.218 de 31/12/1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 11º O Conselho Municipal de Assistência Social será composto por dez membros e respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito do Município, com mandato de dois anos, permitida uma recondução, sendo:


I – 05 representantes não governamentais, dentre os segmentos de usuários, das entidades prestadoras de serviços e dos trabalhadores do setor;


II – 05 representantes governamentais”.

Art. 9º O artigo 12º, da Lei nº 1.218 de 31/12/1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 


Art. 12º “Para a nomeação dos membros do Conselho Municipal de Assistência Social, o Prefeito Municipal observará os seguintes procedimentos:

I – Cinco (05) representantes da Sociedade Civil e respectivos suplentes serão eleitos por ocasião das Conferências Municipais de Assistência Social, dentre os delegados participantes;


II – Cinco (05) representantes do Poder Público Municipal, nomeados pelo Prefeito Municipal, dentre os titulares ou servidores das Secretarias Municipais, respeitadas as disposições contidas no art. 7º desta Lei.

Art. 10º  O artigo 15º, da Lei nº1.218, de 31 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 15º O Conselho Municipal de Assistência Social será presidido pelo conselheiro que obtiver a maioria dos votos dos membros do Conselho.

§ 1º O mandato do conselheiro, que eleito será de dois anos, poderá ser prorrogado por igual período, mas deverá coincidir com o vencimento do mandato dos conselheiros da sociedade civil;


§ 2º Em caso de vacância, proceder-se-à a nova eleição entre os Conselheiros”.


Art. 11º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei nº 1.297 de 21/10/1997.


Paço Municipal Bráulio Barbosa Ferraz, Município de Andirá, Estado do Paraná, em 01 de julho de 2009, 66º da Emancipação Política.
JOSÉ RONALDO XAVIER

PREFEITO MUNICIPAL
_____________________________________________________________________
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